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Resumo 

A prática insuficiente de atividade física é fator de risco para as condições crônicas de 

saúde e, na vigilância epidemiológica, é definida pelo não alcance de 150 minutos semanais na 

intensidade moderada ou equivalente. Entretanto, esse indicador dicotômico reúne indivíduos 

com volumes de atividade física distintos. Este estudo analisou a distribuição do volume 

semanal de atividade física entre adultos brasileiros, em três domínios (lazer, deslocamento e 

trabalho), tendo como indicador a soma desses, que é o usual de prática insuficiente, e 

exclusivamente no lazer, segundo sexo e raça/cor da pele, em 2013 e 2019. Trata-se de estudo 

transversal com dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), no qual foram estimadas as 

prevalências das categorias 0, 1–75, 76–149 e ≥150 minutos semanais. As análises 

consideraram o desenho amostral complexo, e as associações com sexo e raça/cor foram 

avaliadas pelo teste de Rao–Scott. Identificou-se que em 2013 a prática insuficiente era de 

45,7% e, exclusivamente no lazer, era 77,3%. Em 2019, essas proporções eram 

respectivamente 40,3% e 69,9%, concentrando-se a maior parte na categoria 0 minuto em 

ambos os anos. Observaram-se diferenças por domínio, sexo e raça/cor, com maior prática 

insuficiente entre mulheres e pessoas negras, sobretudo no lazer. Conclui-se que revelar a 

distribuição do volume de atividade física em categorias adicionais contribui para o 

monitoramento de políticas públicas e para revelar desigualdades pouco evidentes em 

classificações dicotômicas. 

  

Palavras-chave: Inatividade Física; Inquéritos Epidemiológicos; Recomendações de 

Consenso; Promoção da Saúde. 

 

Abstract 

Insufficient physical activity is a risk factor for chronic diseases. In epidemiological 

surveillance, it is defined as less than 150 minutes per week of moderate-intensity activity or 

the equivalent. However, this dichotomous indicator combines individuals with different 

volumes of physical activity. This study analyzed the distribution of weekly physical activity 

volume among Brazilian adults across three domains (leisure, commuting, and work), using as 

indicators the sum of these domains, which is the usual measure of insufficient practice, and 

leisure-time physical activity exclusively, according to sex and race/skin color. This cross-

sectional study used data from the Brazilian National Health Survey (PNS), in which the 

prevalences of the categories 0, 1–75, 76–149, and ≥150 minutes per week were estimated. The 
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analyses accounted for the complex sampling design, and the Rao–Scott test was used to assess 

associations with sex and race/skin color. It was identified that in 2013 insufficient practice 

was 45.7% and, exclusively during leisure time, 77.3%. In 2019, these proportions were 

respectively 40.3% and 69.9%, with the majority concentrated in the 0-minute category in both 

years. Differences were observed by domain, sex, and race/skin color, with higher insufficient 

practice among women and Black individuals, especially during leisure time. It is concluded 

that revealing the distribution of physical activity volume in additional categories contributes 

to the monitoring of public policies and to unveiling inequalities that are not readily apparent 

in dichotomous classifications. 

 

Keywords: Physical Inactivity; Health Surveys; Public Health Surveillance; Health 

Promotion. 

 

Resumen 

La práctica insuficiente de actividad física es un factor de riesgo para las condiciones 

crónicas de salud y, en la vigilancia epidemiológica, se define por el no alcance de 150 minutos 

semanales en intensidad moderada o equivalente. Sin embargo, este indicador dicotómico 

reúne individuos con volúmenes de actividad física distintos. Este estudio analizó la 

distribución del volumen semanal de actividad física entre adultos brasileños, en tres dominios 

(tiempo libre, desplazamiento y trabajo), teniendo como indicador la suma de estos, que es el 

habitual de práctica insuficiente, y exclusivamente en tempo libre, según sexo y raza/color de 

la piel, en 2013 y 2019. Se trata de un estudio transversal con datos de la Encuesta Nacional de 

Salud (PNS), en el que se estimaron las prevalencias de las categorías 0, 1–75, 76–149 y ≥150 

minutos semanales. Los análisis consideraron el diseño muestral complejo, y las asociaciones 

con sexo y raza/color fueron evaluadas mediante la prueba de Rao–Scott. Se identificó que en 

2013 la práctica insuficiente era del 45,7% y, exclusivamente en tempo libre, era del 77,3%. 

En 2019, estas proporciones eran respectivamente 40,3% y 69,9%, concentrándose la mayor 

parte en la categoría 0 minutos en ambos años. Se observaron diferencias por dominio, sexo y 

raza/color, con mayor práctica insuficiente entre mujeres y personas negras, sobre todo en 

tempo libre. Se concluye que revelar la distribución del volumen de actividad física en 

categorías adicionales contribuye al monitoreo de políticas públicas y a revelar desigualdades 

poco evidentes en clasificaciones dicotómicas. 
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Palabras clave: Inactividad física; Encuestas Epidemiológicas; Declaración de Consenso; 

Promoción de la Salud. 

 

Introdução 

 As condições crônicas de saúde, incluindo doenças cardiovasculares, diabetes, câncer, 

obesidade, doenças respiratórias e transtornos mentais, constituem um dos maiores desafios 

contemporâneos para a saúde pública. Essas condições concentram uma parcela expressiva da 

mortalidade e da incapacidade em todo o mundo, com impacto particularmente elevado nos 

países de baixa e média renda1. No Brasil, milhões de pessoas convivem com as referidas 

condições crônicas e suas repercussões sobre a saúde e qualidade de vida2-4. 

 A prevenção e o controle das condições crônicas ocupam posição central na agenda da 

saúde4,5 e a prática insuficiente de atividade física está entre seus principais fatores de risco 

modificáveis6. As recomendações vigentes para adultos e idosos em relação às atividades 

físicas aeróbias são de pelo menos 150 minutos de intensidade moderada ou 75 minutos de 

intensidade vigorosa por semana, sendo possível atingir a recomendação com uma combinação 

equivalente dessas intensidades6-8. 

Para fins de vigilância epidemiológica, o limite inferior da recomendação (150 minutos 

semanais) é frequentemente utilizado como ponto de corte, classificando-se com prática 

insuficiente os indivíduos com volume abaixo desse valor2,3,6. Tal classificação desempenha 

papel relevante no acompanhamento da situação de saúde e na avaliação de políticas públicas. 

Entretanto, ao converter uma exposição contínua em um indicador dicotômico, reúne em uma 

mesma categoria pessoas com volumes semanais de atividade física substancialmente distintos: 

desde aquelas que não realizam nenhuma atividade até aquelas que acumulam volumes 

próximos às recomendações. Consequentemente, populações ou grupos sociais com a mesma 

prevalência de prática insuficiente podem apresentar distribuições muito diferentes abaixo do 

ponto de corte, e, portanto, situações epidemiológicas não equivalentes, o que limita a 

compreensão da distribuição dos níveis de atividade física na população9. 

A limitação da abordagem dicotômica é particularmente importante diante das 

evidências de uma relação dose-resposta não linear entre atividade física e saúde. As maiores 

reduções relativas de risco tendem a ocorrer na transição de 0 minuto de atividade física para 

alguns minutos de prática, e benefícios relevantes podem ser observados antes do alcance de 

150 minutos semanais10-13.  
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Logo, a utilização exclusiva do ponto de corte de 150 minutos pode ocultar diferenças 

relevantes para a prevenção e cuidado de condições crônicas de saúde e limitar a identificação 

de desigualdades entre grupos sociais. Essa questão também tem implicações para a 

comunicação em saúde, uma vez que a divulgação desta recomendação pode reforçar a 

percepção equivocada de que a prática de atividade física abaixo desse limiar não proporciona 

benefícios à saúde. 

Além disso, o domínio em que a atividade física é realizada também deve ser 

considerado, uma vez que os benefícios para a saúde associados à atividade física no lazer são 

mais consistentes14-16. Nesse sentido, a análise conjunta dos domínios, abordagem usual para o 

monitoramento dos níveis de atividade física, pode produzir um retrato diferente daquele obtido 

quando se considera exclusivamente o domínio do lazer.  

Estudos anteriores baseados na Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) descreveram a 

prevalência de atividade física no Brasil e suas desigualdades sociodemográficas e étnico-

raciais17,18. Contudo, essas análises concentraram-se predominantemente no cumprimento ou 

não das recomendações, de forma que são pouco exploradas a distribuição dos níveis de 

atividade física abaixo do ponto de corte da recomendação e a extensão em que a classificação 

dicotômica oculta perfis populacionais distintos. Em complemento, a recomendação de 

atividade física tem sido problematizada, a partir de  distintos olhares, com a defesa da 

necessidade de ir além da contagem de minutos e considerar o contexto no qual o movimento 

ocorre15,19,20, o que torna pertinente debater a classificação dicotômica e os domínios nos quais 

a prática ocorre. 

Assim, este estudo teve como objetivo analisar a distribuição dos volumes semanais de 

atividade física na população adulta brasileira, considerando diferentes domínios, segundo sexo 

e raça/cor da pele e comparar os padrões observados na PNS de 2013 e 2019. 

Esse debate pode contribuir para tornar políticas públicas de promoção da atividade 

física mais acessíveis, inclusive do ponto de vista da comunicação, evitando que a 

recomendação de atividade física e, consequentemente, a classificação das pessoas como 

fisicamente ativas ou não, em uma lógica de “tudo ou nada”, resumam a relação do movimento 

corporal humano com a saúde.  

 

Materiais e Métodos 

Delineamento e fonte de dados 
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Estudo transversal com dados da PNS de 2013 e 2019, inquérito domiciliar de 

abrangência nacional conduzido pelo Ministério da Saúde e pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística. 

Em cada domicílio selecionado, um morador foi sorteado para responder ao 

questionário individual. Foram incluídos os moradores selecionados com 18 anos ou mais 

(60.202 em 2013 e 88.531 em 2019). Detalhes sobre o plano amostral e a coleta de dados estão 

disponíveis em publicações anteriores17,18,21.  

 

Indicadores de atividade física 

Foram considerados os domínios do lazer, do deslocamento (a pé ou de bicicleta para o 

trabalho, o estudo ou atividades habituais) e do trabalho (caminhada frequente ou esforço físico 

intenso). Os minutos semanais de cada domínio foram obtidos pelo produto entre a frequência 

semanal e a duração média das atividades. No lazer, as modalidades foram classificadas como 

moderadas ou vigorosas2,3, e os minutos de atividade vigorosa receberam peso 2; as atividades 

de deslocamento e trabalho foram consideradas moderadas. Em 2013, como o número de dias 

de deslocamento não foi investigado, assumiram-se cinco dias por semana. Pessoas que 

relataram praticar atividade física no lazer com frequência inferior a uma vez por semana (547 

em 2013 e 1.155 em 2019) foram classificadas com 0 minuto no lazer, uma vez que essa prática 

não compõem o volume semanal habitual e sua duração não foi investigada. As atividades 

domésticas não foram consideradas. 

Foram construídos dois indicadores, o que é usual em relação à prática insuficiente que 

se refere ao volume semanal acumulado nos três domínios (lazer, deslocamento e trabalho)2,3 

e exclusivamente no lazer, classificados em quatro categorias: 0, 1–75, 76–149 e ≥ 150 minutos 

semanais. Considerou-se prática de atividade física insuficiente o volume inferior a 150 

minutos semanais2,3 e as referidas categorias constituem uma estratégia analítica, e não novas 

recomendações. O ponto de corte de 75 minutos baseou-se em evidências de redução do risco 

de mortalidade e de outros desfechos com cerca de metade do volume recomendado10,11,22. 

 

Variáveis de estratificação 

Foram consideradas as variáveis sexo (masculino e feminino) e raça/cor autorreferida 

(branca; negra – preta ou parda; e outras – amarela ou indígena). Pessoas amarelas e indígenas 

foram agrupadas em razão do pequeno número de participantes (950 em 2013 e 1.335 em 

2019), e suas estimativas devem ser interpretadas com cautela. Indivíduos sem informação de 
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raça/cor (3 em 2013 e 9 em 2019) foram excluídos apenas das análises estratificadas por essa 

variável.  

 

Análise estatística 

Foram estimadas as prevalências das categorias e seus respectivos intervalos de 

confiança de 95% (IC95%), para a população total e segundo sexo e raça/cor. As diferenças 

entre 2013 e 2019 foram expressas em pontos percentuais (p.p.), com erro-padrão (EP) 

calculado como √(EP₂₀₁₃² + EP₂₀₁₉²)], considerando a independência entre as amostras. O 

IC95% foi calculado como diferença ± 1,96 × EP(dif). Foram consideradas estatisticamente 

significativas as diferenças cujo IC95% não incluiu o zero. 

A associação das categorias com sexo e raça/cor, em cada ano, foi avaliada pelo teste 

qui-quadrado com correção de Rao–Scott. As análises incorporaram o desenho amostral 

complexo da PNS, com os pesos de 2013 recalibrados segundo a revisão de 2018 das projeções 

populacionais, compatíveis com os da edição de 201923. As análises estatísticas foram 

realizadas no R (versão 4.5.1), com o pacote survey, no ambiente RStudio (versão 

2026.01.0+392).  Adotou-se um nível de significância de 5%.  

 

Aspectos éticos 

As edições da PNS foram aprovadas pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa  

(pareceres nº 328.159/2013, e nº 3.529.376/2019). Por utilizar dados secundários, públicos e 

anonimizados, este estudo dispensou apreciação ética adicional, conforme a Resolução nº 

510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

Resultados 

A Tabela 1 apresenta a distribuição da prevalência das categorias de volume semanal 

de atividade física nos três domínios (lazer, deslocamento e trabalho) e exclusivamente no 

lazer, na população total com 18 anos ou mais e segundo sexo e raça/cor, em 2013 e 2019.  
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     Tabela 1. Distribuição da prevalência das categorias de volume semanal de atividade física nos três domínios (lazer, deslocamento e trabalho) 

e exclusivamente no lazer, na população total com 18 anos ou mais e segundo sexo e raça/cor. Brasil, 2013 e 2019. 

Grupo 
Volume semanal 
de atividade 
física 

Três domínios (lazer, deslocamento e trabalho) Lazer 

2013 
 % (IC95%) 

2019 
 % (IC95%) 

Diferença 
 p.p. (IC95%) 

2013 
 % (IC95%) 

2019 
 % (IC95%) 

Diferença 
 p.p. (IC95%) 

Total 

0 minuto 31,8 (31,1; 32,6) 23,9 (23,4; 24,5) −7,9 (−8,8; −6,9) 69,5 (68,8; 70,3) 59,5 (58,8; 60,2) −10,0 (−11,1; −9,0) 

1–75 minutos 6,8 (6,4; 7,1) 8,1 (7,8; 8,4) 1,3 (0,8; 1,8) 2,4 (2,2; 2,6) 3,2 (3,0; 3,4) 0,8 (0,5; 1,1) 

76–149 minutos 7,1 (6,7; 7,4) 8,2 (7,9; 8,5) 1,2 (0,7; 1,6) 5,4 (5,0; 5,7) 7,2 (6,8; 7,6) 1,8 (1,3; 2,3) 

<150 minutos 45,7 (44,9; 46,5) 40,3 (39,6; 40,9) −5,4 (−6,5; −4,4) 77,3 (76,7; 77,9) 69,9 (69,3; 70,6) −7,4 (−8,2; −6,5) 

≥150 minutos 54,3 (53,5; 55,1) 59,7 (59,1; 60,4) 5,4 (4,4; 6,5) 22,7 (22,1; 23,3) 30,1 (29,4; 30,7) 7,4 (6,5; 8,2) 

Sexo         

Feminino 

0 minuto 35,5 (34,5; 36,5) 27,3 (26,6; 28,1) −8,1 (−9,4; −6,9) 74,0 (73,0; 74,9) 63,1 (62,2; 63,9) −10,9 (−12,2; −9,6) 

1–75 minutos 7,8 (7,3; 8,4) 10,1 (9,6; 10,6) 2,3 (1,6; 3,0) 2,3 (2,1; 2,6) 3,4 (3,1; 3,6) 1,0 (0,6; 1,4) 

76–149 minutos 8,0 (7,5; 8,5) 10,0 (9,6; 10,5) 2,0 (1,3; 2,7) 5,1 (4,7; 5,5) 7,2 (6,7; 7,6) 2,1 (1,4; 2,7) 

<150 minutos 51,3 (50,3; 52,4) 47,5 (46,6; 48,3) −3,9 (−5,2; −2,5) 81,4 (80,6; 82,2) 73,6 (72,9; 74,4) −7,8 (−8,9; −6,7) 

≥150 minutos 48,7 (47,6; 49,7) 52,5 (51,7; 53,4) 3,9 (2,5; 5,2) 18,6 (17,8; 19,4) 26,4 (25,6; 27,1) 7,8 (6,7; 8,9) 

Masculino 

0 minutos 27,7 (26,7; 28,8) 20,1 (19,4; 20,8) −7,6 (−8,9; −6,4) 64,5 (63,4; 65,6) 55,5 (54,5; 56,4) −9,1 (−10,5; −7,6) 

1–75 minutos 5,6 (5,1; 6,1) 5,8 (5,4; 6,2) 0,2 (−0,4; 0,9) 2,5 (2,1; 2,8) 3,1 (2,8; 3,4) 0,6 (0,1; 1,1) 

76–149 minutos 6,0 (5,5; 6,5) 6,2 (5,8; 6,6) 0,2 (−0,5; 0,8) 5,7 (5,2; 6,2) 7,2 (6,7; 7,7) 1,6 (0,8; 2,3) 

<150 minutos 39,3 (38,2; 40,4) 32,1 (31,2; 32,9) −7,2 (−8,7; −5,8) 72,7 (71,7; 73,7) 65,8 (64,9; 66,7) −6,9 (−8,2; −5,6) 

≥150 minutos 60,7 (59,6; 61,8) 67,9 (67,1; 68,8) 7,2 (5,8; 8,7) 27,3 (26,3; 28,3) 34,2 (33,3; 35,1) 6,9 (5,6; 8,2) 
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Raça/cor         

Branca 

0 minuto 33,7 (32,6; 34,8) 24,5 (23,6; 25,3) −9,2 (−10,6; −7,8) 67,3 (66,2; 68,4) 56,0 (54,8; 57,2) −11,3 (−12,9; −9,7) 

1–75 minutos 6,8 (6,2; 7,3) 8,0 (7,5; 8,5) 1,2 (0,5; 2,0) 2,7 (2,4; 3,1) 4,0 (3,6; 4,4) 1,3 (0,7; 1,8) 

76–149 minutos 7,1 (6,6; 7,7) 8,7 (8,2; 9,2) 1,6 (0,8; 2,3) 6,1 (5,6; 6,7) 8,4 (7,8; 9,0) 2,3 (1,4; 3,1) 

<150 minutos 47,6 (46,5; 48,8) 41,2 (40,2; 42,2) −6,4 (−8,0; −4,9) 76,1 (75,2; 77,1) 68,4 (67,4; 69,4) −7,8 (−9,2; −6,4) 

≥150 minutos 52,4 (51,2; 53,5) 58,8 (57,8; 59,8) 6,4 (4,9; 8,0) 23,9 (22,9; 24,8) 31,6 (30,6; 32,6) 7,8 (6,4; 9,2) 

Negra (preta 
e parda) 

0 minuto 30,3 (29,4; 31,2) 23,5 (22,8; 24,2) −6,8 (−8,0; −5,7) 71,8 (70,9; 72,7) 62,3 (61,5; 63,0) −9,6 (−10,8; −8,4) 

1–75 minutos 6,8 (6,3; 7,3) 8,2 (7,8; 8,6) 1,4 (0,8; 2,0) 2,1 (1,8; 2,3) 2,7 (2,4; 2,9) 0,6 (0,2; 1,0) 

76–149 minutos 7,0 (6,5; 7,5) 7,9 (7,5; 8,2) 0,9 (0,3; 1,5) 4,7 (4,2; 5,1) 6,3 (5,9; 6,6) 1,6 (1,0; 2,2) 

<150 minutos 44,0 (43,0; 45,0) 39,5 (38,7; 40,3) −4,5 (−5,8; −3,2) 78,5 (77,7; 79,4) 71,2 (70,5; 71,9) −7,4 (−8,4; −6,3) 

≥150 minutos 56,0 (55,0; 57,0) 60,5 (59,7; 61,3) 4,5 (3,2; 5,8) 21,5 (20,6; 22,3) 28,8 (28,1; 29,5) 7,4 (6,3; 8,4) 

Amarela e 
indígena 

0 minuto 24,1 (19,6; 28,6) 26,6 (21,9; 31,4) 2,5 (−4,0; 9,1) 62,5 (56,8; 68,2) 59,7 (54,8; 64,6) −2,8 (−10,2; 4,7) 

1–75 minutos 6,4 (4,1; 8,7) 6,8 (4,5; 9,2) 0,4 (−2,9; 3,7) 3,5 (1,4; 5,5) 3,1 (1,5; 4,8) −0,3 (−3,0; 2,3) 

76–149 minutos 8,0 (4,0; 11,9) 7,3 (5,1; 9,5) −0,7 (−5,2; 3,8) 5,6 (2,8; 8,3) 7,5 (5,0; 10,0) 1,9 (−1,8; 5,7) 

<150 minutos 38,5 (32,9; 44,0) 40,8 (35,6; 46,0) 2,3 (−5,3; 9,9) 71,5 (66,1; 77,0) 70,4 (65,8; 74,9) −1,2 (−8,3; 5,9) 

≥150 minutos 61,5 (56,0; 67,1) 59,2 (54,0; 64,4) −2,3 (−9,9; 5,3) 28,5 (23,0; 33,9) 29,6 (25,1; 34,2) 1,2 (−5,9; 8,3) 

Nota: IC95% = intervalo de confiança de 95%; p.p. = pontos percentuais. Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde, 20132 e 20193.
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Atividade física nos três domínios 

Em 2013, 45,7% dos adultos brasileiros foram classificados com prática insuficiente de 

atividade física: 31,8% com 0 minuto semanal, 6,8% com 1 a 75 minutos e 7,1% com 76 a 149 

minutos. Em 2019, as prevalências correspondentes foram de 40,3%, 23,9%, 8,1% e 8,2%, 

respectivamente (Figura 1A).  

Entre 2013 e 2019, destaca-se que foram observadas reduções de 5,4 p.p. na prevalência 

de atividade física insuficiente e de 7,9 p.p. na prevalência de adultos com 0 minutos. Em 

contrapartida, a prevalência de adultos que acumulavam 150 minutos ou mais aumentou 5,4 

p.p (Figura 2A).  

Na comparação entre os sexos, observou-se diferença significativa na distribuição do 

volume semanal de atividade física nos dois anos avaliados (p<0,001), com maior proporção 

de mulheres com 0 minuto e menor proporção com 150 minutos ou mais. A proporção com 0 

minuto passou de 35,5% para 27,3% entre as mulheres e de 27,7% para 20,1% entre os homens. 

Entre as mulheres, as categorias intermediárias aumentaram de 15,8% para 20,1% enquanto 

entre os homens não variaram significativamente, permanecendo em torno de 12,0% (Figura 

1A).  

Assim, embora a redução da proporção com 0 minuto tenha sido semelhante entre 

mulheres (−8,1 p.p.) e homens (−7,6 p.p.), a prevalência de atividade física insuficiente 

diminuiu menos entre as mulheres (−3,9 p.p.) do que entre os homens (−7,2 p.p.), pois parte 

das mulheres que deixaram a categoria de 0 minuto passou para as categorias intermediárias, 

sem alcançar 150 minutos semanais (Figura 2A). 

Segundo raça/cor, a distribuição do volume de atividade física diferiu entre os grupos 

em 2013 (p<0,001) e em 2019 (p=0,022). A prevalência de adultos com 0 minutos foi maior 

entre pessoas brancas do que entre pessoas negras em 2013 (33,7% e 30,3%, respectivamente), 

mas as estimativas foram semelhantes em 2019 (24,5% e 23,5%, respectivamente). As 

categorias intermediárias reuniram 16,7% das pessoas brancas e 16,1% das pessoas negras em 

2019, em comparação com 13,9% e 13,8%, respectivamente, em 2013. Entre pessoas amarelas 

e indígenas, 26,6% não realizavam atividade física e 14,1% encontravam-se nas categorias 

intermediárias em 2019, sem mudanças estatisticamente significativas em relação a 2013 e com 

estimativas imprecisas (Figura 1B).  

Entre 2013 e 2019, a proporção de adultos com 0 minuto semanal de atividade física 

diminuiu mais entre pessoas brancas (-9,2 p.p.), do que entre pessoas negras (-6,8 p.p). Além 
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disso, o aumento da prevalência de adultos que atingiram 150 minutos ou mais por semana foi 

maior entre pessoas brancas (6,4 p.p.), em comparação às pessoas negras (4,5 p.p.) (Figura 2B). 

 

Figura 1. Distribuição da prevalência das categorias de volume semanal de atividade física nos 

três domínios (lazer, deslocamento e trabalho), segundo sexo e raça/cor, na população com 18 

anos ou mais, Brasil, 2013 e 2019. 

 

 
Nota: As barras verticais representam os intervalos de confiança de 95%. Valores de p foram obtidos pelo teste 

qui-quadrado com correção de Rao–Scott, considerando o desenho amostral complexo da Pesquisa Nacional de 

Saúde. Estimativas detalhadas na Tabela 1. Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde, 20132 e 20193. 
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Figura 2. Diferença absoluta (pontos percentuais) na prevalência das categorias de volume 

semanal de atividade física entre 2013 e 2019, nos três domínios (lazer, deslocamento e 

trabalho), segundo sexo e raça/cor, na população com 18 anos ou mais. Brasil, 2013 e 2019. 

 

 
Nota: as linhas horizontais representam os IC95%; a linha tracejada indica ausência de diferença. Fonte: Pesquisa 

Nacional de Saúde, 20132 e 20193.

 

Atividade física no lazer 

Em 2019, 69,9% dos adultos brasileiros foram classificados com prática insuficiente no 

lazer, sendo 59,5% da população com 0 minuto semanal, 3,2% com volume de 1 a 75 minutos 

e 7,2% com 76 a 149 minutos. Em 2013, essas proporções eram 77,3%, 69,5%, 2,4% e 5,4%, 

respectivamente (Figura 3A).  

Entre 2013 e 2019,  a proporção de adultos com 150 minutos ou mais aumentou 7,4 p.p. 

Já a prevalência de atividade física insuficiente no lazer diminuiu 7,4 p.p., redução inferior à 

observada na proporção com 0 minuto (−10,0 p.p.), uma vez que parte dessa redução 

correspondeu ao aumento das categorias intermediárias (Figura 4A). 

A distribuição do volume semanal de atividade física também diferiu entre os sexos nos 

dois anos avaliados (p<0,001), com maior proporção de mulheres com 0 minuto e menor 

proporção com 150 minutos ou mais. Em 2019, 63,1% das mulheres e 55,5% dos homens não 
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realizavam atividade física no lazer, em comparação com 74,0% e 64,5%, respectivamente, em 

2013 (Figura 3A).  

Entre 2013 e 2019, as categorias intermediárias aumentaram em ambos os sexos, com 

maior variação entre as mulheres (3,1 p.p.) do que entre os homens (2,2 p.p.). A prevalência de 

atividade física insuficiente diminuiu 7,8 p.p. entre as mulheres e 6,9 p.p. entre os homens, 

reduções menores do que as observadas na proporção de adultos com 0 minutos semanal de 

atividade física, de 10,9 e 9,1 p.p., respectivamente (Figura 4A).  

A distribuição do volume de atividade física também diferiu segundo raça/cor em 2013 

e em 2019 (p<0,001 em ambos os anos). Ao contrário do observado no indicador usual, a 

proporção com 0 minutos foi maior entre pessoas negras do que entre pessoas brancas em 2013 

(71,8% e 67,3%, respectivamente) e em 2019 (62,3% e 56,0%). As categorias intermediárias 

reuniram 12,4% das pessoas brancas e 9,0% das pessoas negras em 2019, em comparação com 

8,8% e 6,8%, respectivamente, em 2013. Entre pessoas amarelas e indígenas, 59,7% não 

realizavam atividade física no lazer e 10,6% encontravam-se nas categorias intermediárias em 

2019, sem mudanças estatisticamente significativas em relação a 2013 (Figura 3B).  

Entre 2013 e 2019, a prevalência de atividade física insuficiente diminuiu 7,8 p.p. entre 

pessoas brancas e 7,4 p.p. entre pessoas negras, reduções menores do que as observadas na 

proporção de pessoas com 0 minutos semanal de atividade física, de 11,3 e 9,6 p.p., 

respectivamente (Figura 4B). 
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Figura 3. Distribuição da prevalência das categorias de volume semanal de atividade física no 

domínio do lazer, segundo sexo e raça/cor, na população com 18 anos ou mais, Brasil, 2013 e 

2019. 

 

 
Nota: As barras verticais representam os intervalos de confiança de 95%. Valores de p obtidos pelo teste qui-

quadrado com correção de Rao–Scott, considerando o desenho amostral complexo da Pesquisa Nacional de 

Saúde. Estimativas detalhadas na Tabela 1. Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde, 20132 e 20193. 
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Figura 4. Diferença absoluta (pontos percentuais) na prevalência das categorias de volume 

semanal de atividade física entre 2013 e 2019, no domínio do lazer, segundo sexo e raça/cor, 

na população com 18 anos ou mais. Brasil, 2013 e 2019. 

 

Nota: as linhas horizontais representam os IC95%; a linha tracejada indica ausência de diferença. Fonte: Pesquisa 

Nacional de Saúde, 20132 e 20193.  
 

Discussão 

 Entre 2013 e 2019, a prevalência de atividade física insuficiente diminuiu na população 

adulta brasileira, tanto no indicador usual (três domínios) quanto no lazer. Entretanto, a análise 

por categorias de volume semanal revelou mudanças que não foram integralmente evidenciadas 

por esse indicador. No indicador usual, a proporção de adultos com 0 minuto semanal passou 

de cerca de um em cada três para um em cada quatro e, no lazer, de sete para seis em cada dez, 

com reduções superiores às observadas na prevalência de atividade física insuficiente. Essa 

diferença decorreu do aumento das proporções nas categorias intermediárias (1–75 e 76–149 

minutos), que permanecem classificadas como insuficientes.  

 A distinção entre os domínios é relevante porque a atividade física não se distribui 

igualmente entre os diferentes contextos da vida cotidiana. Globalmente, estima-se que a menor 

parte da atividade física moderada a vigorosa seja realizada no lazer, enquanto grande parte 

ocorre nos demais domínios15,24. No Brasil, a prevalência de atividade física insuficiente é mais 

SciELO Preprints - Este documento é um preprint e sua situação atual está disponível em: https://doi.org/10.1590/SciELOPreprints.18645



 

elevada quando se considera exclusivamente o lazer, em comparação com o indicador usual17. 

Essas diferenças também foram observadas neste estudo e reforçam a importância de analisar 

separadamente os domínios, considerando que os contextos e as oportunidades de prática não 

são equivalentes. 

Em todos os recortes analisados, a maioria dos adultos classificados com prática 

insuficiente encontrava-se na categoria com 0 minuto semanal, e não nas categorias 

intermediárias, o que reforça a importância de compreender as barreiras à realização de 

qualquer volume de atividade física. Além de barreiras amplamente descritas na literatura, 

como falta de recursos financeiros, de tempo, de motivação e de apoio social25, discute-se a 

possibilidade de que mensagens centradas exclusivamente em um volume mínimo 

recomendado e em limiares fixos possam, involuntariamente, desencorajar pessoas que 

consideram essas metas inatingíveis8. Também podem contribuir para esse padrão as barreiras 

estruturais e as limitações dos instrumentos autorreferidos para captar volumes baixos e 

esporádicos de atividade física26.  

Nesse contexto, diferentes autores têm defendido mensagens simples, compreensíveis 

e acessíveis que incentivem o aumento da atividade física a partir das possibilidades reais das 

pessoas, considerando suas expectativas, preferências e condições de vida16,27-29. 

A relevância de considerar volumes inferiores às recomendações é sustentada pelas 

evidências sobre a relação dose-resposta entre atividade física e saúde. Os benefícios ocorrem 

já em volumes baixos e aumentam quando este é mais elevado, de modo que um único ponto 

de corte, como 150 minutos semanais, não representa integralmente a relação contínua e 

curvilínea observada na literatura8. Volumes equivalentes a 75 minutos semanais ou menos de 

atividade física moderada já foram associados a benefícios para a saúde, correspondendo a uma 

parcela substancial do benefício obtido com o volume recomendado10-12,22,30. Assim, indivíduos 

que acumulam algum volume de atividade física, sobretudo aqueles próximos à recomendação, 

não devem ser considerados epidemiologicamente equivalentes aos que não a praticam. 

Além disso, cabe ressaltar que evidências recentes também sugerem benefícios 

associados a pequenos incrementos de atividade física. Estimou-se que o acréscimo de cinco 

minutos diários de atividade física moderada a vigorosa poderia prevenir até 6% das mortes 

em uma abordagem direcionada aos 20% menos ativos e 10% em uma abordagem 

populacional12. Outros estudos encontraram associações favoráveis de volumes reduzidos de 

atividade física com a saúde cardiovascular13, com mortalidade30, incidência de diabetes31, 

depressão22, função cognitiva32 e desfechos relacionados ao câncer33,34. Em conjunto, essas 
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evidências sustentam a importância de reconhecer mudanças que ocorrem abaixo do volume 

recomendado, sem desconsiderar os benefícios adicionais associados a maiores níveis de 

atividade física. 

Os resultados deste estudo também evidenciaram desigualdades por sexo na 

distribuição da atividade física. As mulheres apresentaram maior proporção na categoria de 0 

minuto semanal e menor proporção na de 150 minutos ou mais, tanto nos três domínios quanto 

no lazer. Além disso, nos três domínios, a evolução entre 2013 e 2019 diferiu entre os sexos: 

embora a redução da população com 0 minuto tenha sido semelhante, a diminuição da 

prevalência de atividade física insuficiente entre as mulheres correspondeu a aproximadamente 

metade da observada entre os homens, pois apenas entre elas aumentaram as categorias 

intermediárias.  

Essas diferenças devem ser interpretadas no contexto das desigualdades de sexo, 

incluindo a distribuição desigual do trabalho doméstico e de cuidados, a disponibilidade de 

tempo livre, as condições de inserção no mercado de trabalho e normas sociais que podem 

restringir as oportunidades de prática de atividade física35,36.  

No indicador usual, a diferença entre os sexos na prevalência de atividade física 

insuficiente ampliou-se entre 2013 e 2019, uma vez que a redução desse indicador foi maior 

entre os homens. A maior prevalência entre as mulheres é consistente com o cenário mundial: 

em 2022, a prevalência de atividade física insuficiente foi cerca de 5 pontos percentuais maior 

entre as mulheres do que entre os homens24. Entretanto, a análise por categorias revelou que a 

redução da proporção de adultos com 0 minuto semanal foi semelhante entre os sexos, e que 

apenas entre as mulheres houve aumento das proporções nas categorias intermediárias. Como 

essas categorias permanecem agrupadas na classificação de prática insuficiente, o indicador 

dicotômico não evidencia parte das mudanças ocorridas entre as mulheres. Isso pode limitar 

tanto a avaliação do progresso em direção às metas vigentes, que se baseiam nesse indicador 

quanto o monitoramento das desigualdades de sexo na atividade física15,37.  

No lazer, observou-se padrão distinto: as reduções de prevalência de atividade física 

insuficiente foram semelhantes entre os sexos, e as categorias intermediárias aumentaram em 

ambos. As mudanças na distribuição do volume nesse domínio concentraram-se principalmente 

nas categorias extremas (0 minuto e 150 minutos ou mais), com variações menores nas 

categorias intermediárias. Entre as mulheres, a redução da proporção com 0 minuto e o aumento 

da proporção com 150 minutos ou mais foram ligeiramente maiores do que entre os homens, o 

que é consistente com estudos nas capitais brasileiras, nos quais, embora as mulheres 
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apresentem níveis mais baixos de atividade física no lazer, o aumento da prática ao longo do 

tempo foi mais acentuado entre elas do que entre os homens38. Ainda assim, as desigualdades 

de sexo na atividade física no lazer persistiram, de forma consistente com estudos brasileiros 

anteriores18,39 e com o cenário mundial, no qual essas desigualdades são mais acentuadas em 

países de baixa e média renda15,37. Nesse contexto, o acompanhamento da distribuição do 

volume semanal de atividade física, e não apenas do indicador dicotômico, permite identificar 

em quais níveis ocorrem as mudanças associadas às políticas públicas e se elas contribuem para 

reduzir essas desigualdades. 

As desigualdades por raça/cor apresentaram padrões distintos segundo o domínio 

analisado. No indicador usual, a proporção de adultos com 0 minuto semanal de atividade física 

foi maior entre pessoas brancas em 2013, diferença que praticamente desapareceu em 2019, e 

a proporção com 150 minutos ou mais foi maior entre pessoas negras nos dois anos. No lazer, 

por outro lado, a proporção com 0 minuto semanal foi maior entre pessoas negras nos dois 

anos, enquanto a proporção com 150 minutos ou mais foi menor. Padrão semelhante foi 

observado no Vigitel 2023, com maior prática no lazer entre pessoas brancas e maior 

participação em outros domínios entre pessoas negras40.  

Esses achados indicam que a agregação dos domínios pode tornar menos evidentes 

desigualdades raciais observadas no lazer. Uma possível explicação, discutida na literatura, é 

a maior participação de grupos socialmente vulnerabilizados, como as pessoas negras, em 

atividades físicas relacionadas ao trabalho e ao deslocamento, frequentemente associadas a 

ocupações fisicamente mais exigentes e a condições socioeconômicas que restringem as 

alternativas de mobilidade41. No lazer, a maior proporção de pessoas negras com 0 minuto 

evidencia desigualdades raciais associadas à menor renda, à menor escolaridade e a jornadas 

de trabalho mais extensas, que restringem as oportunidades de prática e favorecem o acúmulo 

de atividade física em outros domínios17. Essas condições refletem desigualdades estruturais 

no acesso ao tempo livre, aos recursos e aos espaços, atravessadas pelo racismo e por sua 

interseção com outros marcadores sociais42.  

Apesar da persistência dessas desigualdades, entre 2013 e 2019 observou-se  redução 

da proporção de adultos com 0 minuto semanal de atividade física e aumento da proporção com 

150 minutos ou mais entre pessoas brancas e negras, tanto no indicador usual quanto no lazer. 

Também foram identificadas mudanças nas categorias intermediárias, cuja magnitude e 

distribuição variaram conforme o grupo e o domínio analisado. Esses resultados reforçam a 
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contribuição da análise por categorias para identificar mudanças populacionais que não são 

integralmente descritas em indicadores dicotômicos.  

Nesse contexto, os resultados reforçam a importância de políticas públicas sensíveis às 

desigualdades de sexo e raça/cor, capazes de ampliar as oportunidades de prática, 

especialmente no lazer, por meio de espaços públicos seguros, gratuitos e acessíveis. A maior 

participação feminina e de pessoas não brancas em programas públicos de promoção da 

atividade física43 sugere que essas iniciativas têm potencial para alcançar grupos que enfrentam 

maiores barreiras à prática. Entretanto, sua contribuição para a redução das desigualdades 

depende também das condições de acesso, permanência e participação. 

A adoção de categorias intermediárias não deve, contudo, restringir a compreensão da 

atividade física à quantidade de minutos acumulados. Os indicadores epidemiológicos 

precisam ser interpretados considerando a relação entre as dimensões individuais e coletivas, 

os estilos e modos de vida e as relações de sexo e gênero, raça/cor e classe social, que 

condicionam as oportunidades de prática20.  

Entre as potencialidades deste estudo, destacam-se a utilização de dados de inquéritos 

nacionais de base populacional, com amostras representativas da população adulta brasileira 

em dois momentos, e a análise da distribuição do volume de atividade física em categorias que 

distinguem quem não pratica, os volumes intermediários e o alcance das recomendações. Essa 

abordagem complementa o indicador dicotômico, que agrupa pessoas sem atividade física e 

aquelas que realizam algum volume inferior ao recomendado. Destaca-se, ainda, a análise 

específica do lazer, que permite identificar desigualdades potencialmente menos evidentes 

quando diferentes domínios são combinados. 

Este estudo apresenta limitações: a atividade física foi autorreferida, o que pode 

ocasionar erros de classificação, especialmente para volumes baixos e atividades esporádicas, 

mais difíceis de recordar; por se tratar de inquéritos transversais com amostras independentes, 

as comparações entre 2013 e 2019 representam mudanças na distribuição populacional, e não 

trajetórias individuais; as prevalências não foram padronizadas por idade, de modo que 

diferenças na estrutura etária entre os inquéritos e entre os grupos podem ter influenciado as 

comparações; diferenças entre os questionários das duas edições, especialmente no domínio do 

deslocamento, para o qual o número de dias foi assumido como cinco em 2013, podem ter 

afetado a comparabilidade do indicador usual; foram realizadas múltiplas comparações sem 

correção, aumentando a possibilidade de resultados estatisticamente significativos ao acaso, 

especialmente para diferenças de pequena magnitude; o pequeno tamanho amostral do grupo 
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de pessoas amarelas e indígenas resultou em estimativas imprecisas, limitando a interpretação 

dos resultados para esse grupo, que reúne populações com realidades distintas.  

Por fim, as categorias intermediárias adotadas devem ser consideradas exploratórias, 

uma vez que não há consenso sobre sua definição para fins de vigilância epidemiológica. 

Adicionalmente, parte das evidências sobre dose–resposta é baseada em medidas autorreferidas 

e em populações de países de alta renda, o que exige cautela na extrapolação dos resultados 

para o contexto brasileiro10-12. 

Como agenda de pesquisa, destaca-se a necessidade de avaliar e pactuar categorias 

intermediárias para a vigilância epidemiológica da atividade física, investigando sua 

capacidade de identificar mudanças populacionais e desigualdades que não são evidenciadas 

pela classificação dicotômica. A terceira edição da Pesquisa Nacional de Saúde, iniciada em 

2026, poderá oferecer novas oportunidades para examinar a distribuição do volume de 

atividade física e sua evolução na população brasileira44. 

Considerações finais 

Entre 2013 e 2019, a distribuição do volume de atividade física na população adulta 

brasileira apresentou mudanças que não foram integralmente evidenciadas pelo indicador 

dicotômico de atividade física insuficiente. A análise por categorias permitiu identificar 

reduções daqueles com 0 minuto semanal de atividade física, mudanças nos volumes 

intermediários e desigualdades segundo sexo e raça/cor, com padrões distintos entre o 

indicador usual e a análise exclusiva do domínio do lazer. Entre as mulheres, particularmente 

no indicador usual, o aumento das proporções nas categorias intermediárias contribuiu para 

uma menor redução da prevalência de atividade física insuficiente em comparação aos homens, 

apesar das reduções semelhantes na ausência de prática. Quanto à raça/cor, a agregação dos 

domínios tornou menos evidentes as desigualdades observadas no lazer, no qual pessoas negras 

apresentaram maior prevalência de prática insuficiente, embora ambos os grupos tenham 

apresentado avanços no período.  

A incorporação de categorias intermediárias não pretende substituir as recomendações 

de atividade física, mas complementar sua utilização na vigilância epidemiológica, permitindo 

identificar se houver migração entre categorias representando aumento da prática, contribuir 

para o monitoramento de políticas públicas e para a identificação de desigualdades que 

permanecem pouco evidentes em classificações dicotômicas. Em conjunto com as evidências 

sobre a relação dose–resposta, os resultados reforçam a importância de reconhecer os 
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benefícios associados a volumes inferiores às recomendações e de promover oportunidades 

para que a população seja mais fisicamente ativa, considerando suas condições de vida e 

possibilidades de prática. 
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